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 EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO  SRP Nº 9/2022-027 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03112022 
 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE BOM JESUS DO TOCANTINS-
PA, sediada na Avenida Jarbas Passarinho, s/n, Bairro: Centro, CEP: 68.525-000 – Bom 
Jesus do Tocantins/PA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS, CNPJ: 01.612.999/0001-92, por intermédio de seu Pregoeiro realizará 
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
“menor preço por item”, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, do Decreto 
nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 
2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei Complementar nº 147, 
de 07 de agosto de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 
06 de outubro de 2015, subsidiariamente, a Leinº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 

   
    Data da Republicação 08 de dezembro de 2022 

 Data da sessão: dia  21 de dezembro de 2022.Horário: 09:00 min 

 Local:  https://licitanet.com.br/    Modo: Aberto  
 

1. DO OBJETO  

 

O objeto da presente licitação é registro de preços para eventual aquisição de material 
permanente (mobilia em geral) objetivando atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal suas Secretariais do município de Bom Jesus do Tocantins. 
1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência. 

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins ; 
2.2. Os órgãos participantes será 
2.2.1 Secretaria Municipal de Adminitração de Bom Jesus do Tocantins; 
2.2.2 Secretaria Municipal de Assistência Social de Bom Jesus do Tocantins; 
2.2.3 Secretaria Municipal de Terras Patrimoniais de Bom Jesus do Tocantins; 
2.2.4 Secretaria Municipal de Agricultura de Bom Jesus do Tocantins; 
2.2.5 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Bom Jesus do Tocantins; 
2.2.6 Secretaria Municipal de Finanças de Bom Jesus do Tocantins; 
2.2.7 Secretaria Muncipal de Cultura de Bom Jesus do Tocantins; 
2.2.8 Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Bom Jesus do Tocantins; 
2.2.9 Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Urbanismo de Bom Jesus do Tocantins. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal, estadual ou distrital que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

https://licitanet.com.br/
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3.1.1 A adesão à ata de registro de preços deve ser justificada pelo órgão não 
participante mediante detalhamento das necessidades que pretende suprir por meio do 
contrato e demonstração da sua compatibilidade com o objeto discriminado na ata, não 
servindo a esse propósito a mera reprodução, parcial ou integral, do plano de trabalho do 
órgão gerenciador. 
3.1.2 A comprovação da vantagem da adesão deve estar evidenciada pelo confronto 
entre os preços unitários dos produtos constantes da ata de registro de preços e 
referenciais  válidos de mercado. 

 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador. 

 
3.3. As aquisições ou contratações adicionais de órgãos não participantes não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 
estabelecidos no Anexo I deste edital e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador. 

 
3.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços por órgãos não 
participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
estabelecido no Anexo I deste edital e registrado na ata de registro de preços, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata, compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 
a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços. 

 
3.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

  4. DO CREDENCIAMENTO  
 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no  
https://licitanet.com.br/ , que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
4.2. O cadastro no “LicitaNet” poderá ser iniciado no Portal de Compras no sítio  
https://licitanet.com.br/     , com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


Av. Jarbas Passarinho, S/N, Centro, CEP 68.525-000, Bom Jesus do Tocantins /PA 

 

 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
5.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico qualquer empresa que atender 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante neste Edital e seus 

Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do 
site  https://licitanet.com.br/      
5.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
5.1.2. Qualquer empresa, enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, poderá apresentar proposta (participar) para todos os ITENS do Termo de 
Referência. 
5.1.3. Conforme Art. 48, inciso III da Lei Complementar 123/2006 e alterações, somente 
poderão participar dos ITENS de (cota reservada), do Termo de Referência, as 
microempresas e empresas de pequeno. 
5.2. Conforme Art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006 e alterações, somente 
poderão participar dos Itens de (ITENS EXCLUSIVOS), do Termo de Referência, 
microempresas e empresas de pequeno, pois o valor dos itens, anteriormente citados, para 
a futura contratação, é até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.3.1. Suspensos de participar de licitação e impedidos de contratar com o Município de 
Bom Jesus do Tocantins e Secretarias municipais, durante o prazo da sanção aplicada, na 
forma da legislação vigente; 
5.3.2. Licitantes declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 
5.3.3. Licitantes proibidos de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
artigo 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 
5.3.4. Licitantes proibidos de contratar com o Poder Público, nos termo do art. 12 da Lei 
nº 8.429/92; 
5.3.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações prevista no art. 9º da Lei nº 
8.666/93; 
5.3.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando seu conhecimento técnico acerca do 
objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 
5.3.7. Licitante cujo estatuto, contrato social ou instrumento equivalente não seja 
pertinente e compatível com o objeto desta Licitação; 
5.3.8. Licitantes que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 
dissolução ou liquidação; 
5.3.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns (não poderão apresentar 
propostas para o mesmo item), ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 
em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 

 



Av. Jarbas Passarinho, S/N, Centro, CEP 68.525-000, Bom Jesus do Tocantins /PA 

 

 

Nota explicativa: O TCU considerou que a ocorrência de “empresas com sócios em 
comum que apresentam propostas para o mesmo item de determinada licitação” e a 
“existência de licitantes reiteradamente desclassificados por não atenderem aos editais ou 
não honrarem suas propostas” sugerem o possível enquadramento nas condutas 
tipificadas o art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e que é necessária a instauração de processo 
administrativo “...com vistas à apenação das empresas que praticarem, injustificadamente, 
ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002... [que] tem caráter abrangente e abarca 
condutas relacionadas não apenas à contratação em si, mas também ao procedimento 
licitatório e à execução da  avença”, concluindo que os responsáveis pelos procedimentos 
licitatórios poderão ser responsabilizados em caso de omissão (Acórdão nº 754/2015- 
Plenário). 

 
5.3.10. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja 
sua                             forma de constituição; 

 
Nota Explicativa: O presente edital não prevê as condições de participação de empresas 
reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que 
permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta 
complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da 
Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por 
meio de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem 
4.3.10 acima. 
5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 
5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
5.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubree 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação apenas os exigidos no edital em 
ordem em um unico arquivo PDF, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
em papel timbrado assinado, deverá conter numero do processo, nome do Municipio 
Licitante, conter marca (quando for o caso aplicavel para aquisição de bens de consumo e 
equipamentos permanente), para serviços (a licitante deverá colocar o nome fantasia), 
deverá conter prazo de entrega ou prestação do serviço, prazo de validade da proposta, 
até a data estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
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documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
6.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
6.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
7.1.1. Valor unitário, total do item e total da proposta; 
7.1.2. Valor por extenso conforme disposto 6.1; 
7.1.3. A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista fixada no Termo 
de Referência para cada item; marca do produto; dados bancários; 
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, devendo ser elaborada na forma deste Edital e seus 
anexos, contendo as quantidades e especificações do objeto de forma detalhada (definidos 
no Anexo I deste Edital) para o(s) qual(ais) estiver apresentando proposta, e o(s) seu(s) 
respectivo(s) preço(s) unitário(s) e preço(s) total(is) de cada item(s) que estiver contando, 
conforme Itens constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital, de maneira a 
demonstrar o completo atendimento às características constantes no Termo de Referência. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento do objeto deste edital. 
7.4. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data 
de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
7.4.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do 
CONTRATO, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
7.5. Os produtos/serviços do presente edital deverão ser entregues/prestados por 
conta da licitante/contratada no Município de Bom Jesus do Tocantins-PA. 
7.6. Todos os licitantes deverão encaminhar proposta por meio de campo próprio do 
sistema, sob pena de desclassificação, com as seguintes declarações em anexo a proposta: 
7.6.1. Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, com o 
compromisso de informar ocorrências supervenientes, assinada por sócio, dirigente, 
proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante. 
7.6.2. Declaração autorizando a Administração Pública Municipal para investigações 
complementares que se fizerem necessárias. 
7.6.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DOS LANCES 

menores, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
7.6.4. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados. 

 

7.6.5. Declaração de que concorda com os termos do edital. 
7.6.6. Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de 
maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 
de 16 de setembrode 2009 da SLTI/MP. 
7.6.7. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder 
Executivo e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, 
administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei nº 8.666/93). 
7.6.8. Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação será 
fornecido de acordo com as especificações definidas na proposta e no Termo de Referência, 
respeitando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.6.9. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas 
diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, 
transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais 
sendo  válido pleitear a esse título. 
7.6.10. Declaração de que o licitante se compromete, desde já, a cumprir os prazos de 
entrega/execução rigorosamente em dia,sob pena de aplicação das sanções previstas 
neste edital e seus anexos. 
7.6.11. Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior a 12 (doze) 
meses, a contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que 
possuam prazo de validade mais curto por razões técnicas comprovadas. 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência; 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
8.2.3. A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
8.5. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
8.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
8.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
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8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.8.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema eletrônico (Licitanet). 

8.8.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
8.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.12. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível 
ou verificar que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não 
prejudicar a competitividade. 
8.13. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir do seu valor inicial 
em mais de 70%. Sendo recusada por ser considerada inexequível. 
8.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
8.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes do certame publicada no Portal de Compras Públicas, https://licitanet.com.br/      
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 
8.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 
O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 
8.18. Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
de intervalo variante de 0,01 (Um) centavo à 1,00 (Um) real dependendo do valor 
estimado do item. 
8.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
8.19.1. no país; 
8.20.2. por empresas brasileiras; 
8.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
8.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 
8.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
8.24. Fica facultado ao pregoeiro solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo 
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de até 02h (duas horas), que envie via sistema a proposta em único arquivo para todos os 
itens vencidos, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 
8.25. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
 9.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº. 10.024/2019. 
9.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, ou, ainda, de pessoas físicas 
ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 
máximo fixado neste edital ou que apresentar preço manifestamente inexequível conforme 
disposto 8.13 do edital. 
9.4. As propostas que não atenda ao subitem 6.1 item 7; 
9.5. Não serão aceitas propostas com preenchimento vagos como por 
exemplo:“conforme edital”, “de acordo com termo de referência” etc.., as licitantes devem 
preencher corretamente com datas e prazo pedido no edital ou TR. 
9.6. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
9.7. As propostas consideradas inexequiveis ficarão obrigadas a apresentar planilha de 
composição de custo, para efeito comprobatório de capacidade de fornecimento/serviço, o 
prazo fixado é de 02:00 (duas) horas apartir de sua solicitação e deverá esta nas mesmas 
condições da proposta de preço; 
9.7.1. Os valores máximos aceitáveis para cada item licitado são os constantes no Termo 
de Referência – Anexo I deste Edital, não podendo ser, em hipótese alguma, superior a 
esses valores. 
9.7.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentarem a suspeita. 
9.7.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no Licitanet com, no mínimo, vinte e quatro  horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02h (duas 
horas), sob pena de não aceitação da proposta. 
9.7.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
pregoeiro. 
9.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive 
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financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
9.8.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema poderão 
ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, após a solicitação do Pregoeiro. 
9.8.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 
Tocantins, Estado do Pará, para o endereço descrito no preâmbulo deste edital. 
9.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico,sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8.2.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro. 
9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.11. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
9.12. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo Pregoeiro. 
9.13. Poderão ser recusadas as propostas das licitantes quando convocadas via chat e 
seus representas logados não responderem, o prazo de espera pelo pregoeiro será no 
máximo de 5 minutos a contar de sua ultima convocação; 
9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. A habilitação das licitantes será verificada, mediante envio, pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio, em conformidade com o Edital. 
10.2. A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA É CONSTITUÍDA PELOS SEGUINTES ITENS: 
10.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações,acompanhada de 
todas suas alterações e demais documento que comprove a el+eição de seus 
administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento,expedido pelo 
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órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) Independente do documento apresentado, o objeto social do licitante deverá ser 
compatível com o objeto licitado; 
f) Documento de identificação com foto do proprietário/socios; 

 

11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 
1.751/14), dentro u período de validade. 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos 
de competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente dentro de seu 
período de validade 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos 
de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu 
período de validade; 
f) Alvará de Funcionamento de Titularidade da empresa licitante, expedido pela 
Prefeitura Municipal (Sede da licitante) e alvará expedido pela Vigilância Sanitária com 
vigência atualizada; 
g) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que 
poderá ser obtida no site https://licitanet.com.br/, Certidão de infrações Trabalhista 
juntamente com Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, conforme artigo 5º, 
parágrafo único, da Portaria MTE nº 1421,de 12 de setembro de 2014, Certidão do Tribunal 
Reginal do Trabalho de 15º região e Certidão Eletônica de Ações Trabalhista; 
g).1 Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de 
negativa; 
11.1.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçãoda proposta. O balanço deverá 
conter termo de abertura e encerramento do livro diário, notas explicativas e indices e 
certidão especifica emitida pela junta comercial do estado sede da licitante; 
b.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
sua existência; 
b.2) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG 
= 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = _______Ativo_________________________ 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
LC = Ativo Circulante 

 Passivo 
Circulante 

 

b.3) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),deverão 
comprovar patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou item pertinente. 
b.4) As empresas recém constituídas, com menos de 01 (um) ano de existência, que 
ainda não tenha Balanço Final de exercício, deverão apresentar Balanço de abertura e/ou 
Demonstração de Resultado contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio 
líquido relativos ao período de sua existência, devidamente registrados na Junta Comercial. 
b.5) Demonstrações contábeis realizados/elaborados via Escrituração Contábil digital 
através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED deverão ser apresentados com 
autenticação da Junta Comercial; 
b.6) O Contador ou Tecnico de contabilidade que assina o balanço deverá estar em dia 
com seu conselho, esta comprovação sedará por meio da apresentação da Certidão de 
regularidade do conselho de contabilidade – CRC, dentro de sua validade. 

 
11.1.3. - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
11.1.3.1 COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO, através de 
atestados ou certidões fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que a licitante forneceu/prestou ou está fornecendo/prestando serviços, de 
maneira satisfatória e a contento, os materiais de natureza e vulto similares ao objeto da 
presente licitação. O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado do 
órgão/empresa de origem, com assinatura e identificação do responsável pelas 
informações atestadas; 

11.1.4. OUTROS DOCUMENTOS 

11.1.5.1 A licitante deverá apresentar outras declarações, como está: 
a) Declaração de Inexistência de Servidores no Quadro Pessoal do Órgão Licitante, 
anexo IV do edital. 
11.2.5.2. Realizada a habilitação parcial, será verificado eventual descumprimento das 
vedações elencadas na Condição do subitem 4.4, do item 4 – DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO: 

11.2.5.3. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 
eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93, caso a licitante 
seja cadastrada no SICAF; 
11.2.5.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

11.2.5.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 

11.2.5.6. Lista de Inidôneos, na apresentação de Certidão de Inidoniedade mantida pelo 
Tribunal de Contas da União – TCU. 

 
Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional 
SICAF, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – 
Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação e deverá 
constar as certidões na documentação anexa ao sistema. 

 

11.2.5.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédiode 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

 
11.2.5.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação; 

 
11.2.5.9. As licitantes ficarão obrigadas a apresenta os documentos das Condições 
previstas no item 11, subitens “b”, “e” e “g”, em nome da sociedade empresária licitante e 
também de eventual matriz ou filial e em nome de todos seus sócios, os documentos 
deveram estar junto a documentação de habilitação; 

 
11.2.5.10. As licitantes ficarão obrigadas a apresenta os documentos das Condições 
previstas nos subitens 11.2.5.4, 11.2.5.5 e 11.2.5.6, em nome da sociedade empresária 
licitante e também de eventual matriz ou filial e em nome de todos seus sócios, os 
documentos deveram estar junto a documentação de habilitação; 

 
11.2.5.11. As licitantes participantes deveram juntar os documentos citado no disposto 
11.2.5.9 e 11.2.5.10 a não apresentação inabilitara a proponente. 

 

Nota importante: Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

 
 

Nota explicativa: O artigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos os 
tributos devido dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, relativos à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre. A comprovação de inscrição no cadastro de 
contribuinte e regularidade fiscal correspondente (estadual ou municipal) considerará a 
natureza da atividade, objeto da licitação. A exigência de inscrição no cadastro estadual 
decorre do âmbito da tributação incidente sobre o objeto da licitação; tratando-se de 
compras incide o  ICMS, tributo estadual. 

 
11.2.5.12. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de empresa de pequeno porte, quais sejam a comprovação de regularidade fiscal e 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição sob pena de inabilitação. 
 

11.2.5.13. Os documentos exigidos para habilitação (item 10), deverão ser apresentados 
em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), 
em conjunto com a proposta de preços (item 9) e as declarações (item 7), deste Edital, em 
arquivo conforme sistema, por meioda opção “Enviar Anexo” do sistema licitanet, 
unificado, em formato PDF, apenas 2 (dois) arquivos, sendo uma PROPOSTA e 
documentos de HABILITAÇÃO. Em ordem conforme edital. 
 
11.2.5.14. Não seram aceitos documentos no item anexo proposta com apresentação de 
2 (duas) ou mais propostas de valores com por exemplo: (proposta 1 e proposta 2) ou 
similar; 
 
11.2.5.15. Não seram aceitos documentos no item anexo habilitação com apresentação 
de 2 (dois) ou mais arquivo de documentos de habilitação com por exemplo: (habilitação 1 
e habilitação 2) ou similar; 
 
11.2.5.16. O não cumprimento dos dipostos dos subitens 11.2.5.13 e 11.2.5.14 poderá ser 
considerado como tentativa de burla, enganar ou tentativa fraudar o processo. Sob pena de 
desclassificação da proposta ou inabilitação dos documentos de habilitação. 
 
11.2.5.17. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 
sistema, será aceito o envio da documentação por e-mail posteriormente, o Pregoeiro 
poderá solicitar, caso surja alguma dúvida na análise da autenticidade, os documentos 
em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, 
ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicaçãoem 
órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após 
encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload) ou e- 
mail. 

 

11.2.5.18. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 
Tocantins, Estado do Pará, para o endereço descrito no preâmbulo deste edital. 

 
11.2.5.19. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

 
11.2.5.20. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida. 

 
11.2.5.21. O licitante será convocado a encaminhar, no prazo de até 02h (duas horas), 
documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 

inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno 
porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

11.2.5.22. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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11.2.5.23. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

 
11.2.5.24. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista,a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

 
11.2.5.25. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da 
divulgação do resultado da fase de habilitação. 

 
11.2.5.26. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública municipal, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
11.2.5.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com 
a reabertura da sessão pública. 

 
11.2.5.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

 
11.2.5.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
11.2.5.30. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 
nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

 
11.2.5.31. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade 
fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

11.2.5.32. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

 
11.2.5.33. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório 
de títulos e documentos. 

 

11.2.5.34. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à 
anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
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anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
 
12.1.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1. A proposta final adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do 

Anexo III – Modelo de Proposta de Preços, em arquivo único, do(s) licitante(s) declarado(s) 

vencedor(es), bem como todos os documentos que a acompanharem, deverá(ão) ser 

encaminhada(s), no prazo de até 02h (duas horas), a contar da solicitação do pregoeiro por 

meio da opção “Enviar Anexo” no sistema eletrônico Compras públicas ou e-mail e deverá: 

 

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, em papel timbrado datilografada ou digitada, 

em uma via, sememendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,para 

fins de pagamento. 

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

 

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

14. DOS RECURSOS  
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo 30 (minutos) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
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14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 
14.2.2. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro 
serão apreciados pela autoridade competente. 

 

14.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

 
14.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital, para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 
8.666/1993. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após aregular 
decisão dos recursos apresentados. 

 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1 Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário estará automaticamente 
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da 
divulgação, na imprensa oficial, da homologação do resultado da licitação, podendo o prazo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela administração. Caso o adjudicatário não assine a ata 
após decorrido esse prazo, será convocado o licitante remanescente. 

 
16.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
seu recebimento. 

 
16.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
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16.4 Para assinatura da ata de registro de Preços a licitante vencedora deverá 
comprovar que mantém todas as condições de habilitação. 

 
16.5 Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura 
da Ata de Registro de Preços, será convocada outra licitante, observada a ordem de 
classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

16.6 O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 
meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do 
vencimento. 

 
16.7 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência à empresa beneficiária do registro de preço em igualdade de condições. 

 
16.8 A estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo Município de Bom Jesus do 
Tocantins (órgão gerenciador) é a estabelecida no Anexo I deste edital. 

 
16.9 Serão realizadas pesquisas de mercado periódicas para a comprovação da 
vantajosidade. 
 
16.10 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 
alterações,obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

 
16.11 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
17.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

18. DO TERMO DE CONTRATO 
18.1. Dentro do prazo descrito neste Edital, o fornecedor será convocado para assinar o 
Termo de Contrato. O Contrato terá vigência vinculada à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, de acordo com as condições estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
 
18.2. A adjudicatária terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
18.3. O prazo previsto nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por iguais 
períodos, por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

19. DO REGISTRO DOS PREÇOS 
19.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das 
situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
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19.1.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por 
cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
19.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

 
19.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
19.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 
19.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedornão puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
19.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 

 
19.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

 
19.4 Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
19.5 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

19.5.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 
19.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 
19.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

 
19.5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002. 

 
19.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 18.5.1, 18.5.2 
e 
18.5.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 

 
19.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
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devidamente comprovados e justificados: 

 
19.7.1. Por razão de interesse público; ou 

 
19.7.2. A pedido do fornecedor. 

 
19.8 Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, 
concluídos os procedimentos de ajuste, A Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, 
fará o devido apostilhamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
registrados a  nova ordem de classificação. 

 

20. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

20.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência e minuta do contrato, anexos deste edital; 

 

20.2 A licitante deverá cumprir o prazo de entrega ao órgão requerente, no prazo de 5 
(cinco) dias corridos a contar da emissão da Ordem de Compras – O.C; 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e minuta do contrato. 

 

22. DO PAGAMENTO  

22.1. O pagamento será efetuado em conta corrente através de transferência eletrônica, em 

conta de titularidade da empresa contratada, que, deverá ser informada na proposta de preços a se  
apresentada na sessão pública do processo licitatório, ou posteriormente antes da contratação. 
 
22.1.1. Caso os dados bancários não sejam informados na sessão, junto a proposta, 
conforme mencionado no edital, esta ausência não implicará na desclassificação da 
licitante. 

22.1.2. Caso haja alteração de conta corrente, a contratada deverá informar a contratante 
a nova conta com antecedência mínima de 15 (quinze) dias antes da emissão da Nota 
Fiscal para que seja realizado o pagamento. 

 
22.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada. 
 
22.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
22.4. O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem às notas fiscais necessárias, 
haja vista que a entrega dar-se-á mediante forma contínua e futura de acordo com a 
necessidade da Prefeitura Municipal e Órgãos participantes. 
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22.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
22.6. Antes de cada pagamento à contratada obrigada a apresentar as certidões: 
Federal, Estadual, Municipal e Trabalhista, para confirmar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital. 
 
 
22.7. Constatando-se, junto a licitante, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
22.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
 
22.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
 
22.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 
que não comprove sua regularidade através das Certidões: Federal, Estadual, Municipal, 
CRF-FGTS e Trabalhista. 

 

22.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
22.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
22.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplementoda 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: 

 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 22 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 



Av. Jarbas Passarinho, S/N, Centro, CEP 68.525-000, Bom Jesus do Tocantins /PA 

 

 

 
I ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

I = (TX) 
= 365TX = Percentual da taxa anual = 6% 

22.13. Para assinatura do contrato a Empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ, 
com validade de um a três anos, contendo o endereço de correio eletrônico do fornecedor 
titular responsável pelo certificado. Ou seja, o contrato deverá, obrigatoriamente, ser 
assinado digitalmente pelo(s) sócio(s) ou representante(s) da(s) Empresa(s). 

 
22.13.1. O uso de certificado digital e da respectiva senha por pessoa que não seja o 
titular responsável poderá configurar crime, nos termos da legislação penal vigente. 
22.14. A contratada deverá obedecer fielmente às exigências contidas no Termo de 
Referência – Anexo I e Minuta do Contrato – Anexo II, ambos deste Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
23.1.1. Apresentar documentação falsa; 
23.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
23.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
23.1.4. Não mantiver a proposta; 
23.1.5. Cometer fraude fiscal; 
23.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 
23.1.6.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quantoàs 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
 
23.1.7. Havendo indício de conluio entre os licitantes, o Município de Bom Jesus do 
Tocantins, Estado do Pará, comunicará o fato à Secretaria Nacional de Direito Econômico 
do Ministério da Justiça, para as providências devidas. 

 

23.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

23.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

 
23.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estado e Municipio, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos. 

 
23.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

 
23.3.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

 
23.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
23.5. Para os fins da infração elencada no subitem 22.1.7, acima reputar-se-ão inidôneos 
atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93 e alterações 
vigentes. 

 
23.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos Órgãos de Controles 
Governamentais previsto neste edital. 

 
23.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do Contrato, anexo II do edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar este Edital, através de envio, na forma eletrônica pelo no proprio sistema do 
comprasnet https://licitanet.com.br/. 

 

24.1.1. A impugnação deverá ser realizada, por envio, na forma eletrônica pelo Portal 
Licitanet. 

 
24.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos decidir sobre a impugnação no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 

 
24.2.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
24.2.2. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

 
24.2.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
24.2.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
24.2.5. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 

24.3. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado e serão disponibilizados no sistema eletrônico para os interessados. 
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25. DAS DISPOSIÇÕES EM GERAL 
25.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
25.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

 
25.3. A apresentação de documentos com o prazo de validade expirado acarretará a 
inabilitação do proponente (exceto nos casos de documentos de regularidade fiscal e trabalhista 
apresentados por ME’s ou EPP’s,). E para os documentos cujo prazo de validade não venha 
expresso, será considerado o prazo como de até 60 (sessenta) dias anteriores a da data prevista 
para início da sessão pública desta licitação, exceto para os documentos que tenham validade 
indeterminada. 

 
25.3.1. O prazo de validade de documentos citado no subitem 25.3 acima, é para qualquer 
documento apresentado por licitantes que participarem da presente licitação, inclusive, quando 
necessário, para os documentos que acompanharem as propostasde preços. 
 
25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
25.5. Fica vedada à contratada a subcontratação do objeto desta licitação. 

 
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
25.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados  para fins 
de classificação e habilitação. 

 
25.8. O Município de Bom Jesus do Tocantins através da Prefeitura Municipal, por intermédio 
da autoridade competente, poderá revogar ou anular o certame, nas condições estabelecidas na 
legislação vigente, sem que disso decorra para os licitantes o direito a qualquer reembolso de 
despesas ou qualquer indenização. 

 

25.9. A Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins-PA, através do(a) pregoeiro(a), 
poderá Declarar este Pregão (ou algum item do Termo de Referência deste Edital) como deserto 
e/ou fracassado, quando nenhuma das ofertas satisfaça o objeto das especificações deste Edital, 
(até mesmo se apresentar(em) documentos de habilitação em desacordo com o Edital), ou 
quando for evidente que tenha falta de competição. 

 
25.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.11. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 
época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares 
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que o Pregoeiro porventura julgar necessário. 
 

25.12. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste 
Edital e anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem. 

 
25.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. Iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de 
expediente normal da Administração. 

 
25.14. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 
envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 
25.15. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 
junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
25.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

 
25.17. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
25.18. As empresas licitantes deverão sempre considerar a legislação em vigor, e caso haja 
divergência entre a Lei, este Edital e seus anexos, a Lei prevalecerá. 

 
25.19. Este Edital e os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe 
que mencione em um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e 
válido. 

 
25.20. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto 
se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico aos licitantes. 

 

25.21. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência 
da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins - PA, sem prejuízo do disposto no art. 4°, 
inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

 
25.22. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
Email:cplbjt2022@hotmail.com, https://licitanet.com.br/ e  
https://bomjesusdotocantins.pa.gov.br/ (portal da transparência da Prefeitura Municipal 
de Bom Jesus do Tocantins) e www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico (Mural de licitações 
do TCM/PA). 

 

26. DOS ANEXOS 
26.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
26.1.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
26.1.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
26.1.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
26.1.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração 

email:cplbjt2022@hotmail.com,%09https://licitanet.com.br/%09e
https://bomjesusdotocantins.pa.gov.br/
https://bomjesusdotocantins.pa.gov.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico
http://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico
http://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico
http://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico
http://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico
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26.1.5. ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

27. DO FORO 
27.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de 
Marabá/PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos 
previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, c/c § 2º da Constituição Federal. 

 
 
 
Bom Jesus do Tocantins, em 01 de dezembro de 2022 

 
 
 
 
 

Edito Fausto da Conceição Lima 
Pregoeiro Oficial 

Portaria Municipal nº 099/2022 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO       ELETRÔNICO (SRP) Nº 9/2022-027. 

 

1 – OBJETO  

1.1 - O presente objeto visa a registro de preços para eventual aquisição de material 
permanente (mobilia em geral) objetivando atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal suas Secretariais do município de Bom Jesus do Tocantins. 

. 

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL   

 2.1 – O objeto a ser contratado endrada-se na categorias de bens de consumo, que 
trata a Lei nº 10.520/02, por possuir padrões de desempenho e características gerais e 
específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por 
meio de modalidade Pregão, aplicando subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993 e demais legislações pertinentes. 

3 – JUSTIFICATIVA  

3.1. Justifica-se a aquisição de material permanente pela constatação de que é 

necessário suprir as demandas de reposição de mobiliário em geral, reestruturaçao e 

melhoria dos equipamentos utilizados nos atendimentos realizados nos diversos   setores 

e departamentos, visando o desenvolvimento das atividades administrativas. Assim, no 

sentidp de garantir a satisfação plena das atividades, pleitea-se o objeto deste Termo. 

 

4  – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:  

4.1. O objeto do presente termo de referência será entregue de FORMA PARCELADA 

de  acordo com as necessidades das Secretarias. 

4.2. A entrega dos produtos/serviços deverá ocorrer no horário de 08 às 17 horas, de 

segunda a sexta feira, exceto feriados, no departamento competente junto a Prefeitura 

Municipal, Secretarias e Fundos, conforme cronograma de entrega definido, no prazo de 

05 (cinco) dias corridos, e será acompanhada por fiscal designado especialmente para 

tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato; 

4.3. Os produtos/serviços, serão objeto de inspeção, que será realizada por servidor 

designado pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins – Pará. 

 
DOS ITENS:  

 
          VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

1 MESA PARA ESCRITORIO 3 GAVETAS   53,000 UNIDADE  736,33 39025,65 

 
Valor total extenso: 

2 CADEIRA ESCRITORIO EXECUTIVA   40,000 UNIDADE  1082,67 43306,68 

 
Valor total extenso: 

3 ARMARIO ACO 2 PORTAS   50,000 UNIDADE  1349,67 67483,35 

 
Valor total extenso: 

4 MESA PARA ESCRITORIO L   47,000 UNIDADE  982,67 46185,35 
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Valor total extenso: 

5 ARMARIO PARA PASTA SUSPENSA AÇO 4 
GAVETAS   2,000 UNIDADE  1999,67 3999,33 

 
Valor total extenso: 

6 CADEIRA TIPO LONGARINA   53,000 UNIDADE  1128,33 59801,65 

 
Valor total extenso: 

7 CADEIRAS DE PLASTICO SEM BRAÇOS   800,000 UNIDADE  77,97 62373,60 

 

Especificação : QUE SUPORTE UMA CARGA DE ATE 
154KG 

     

 
Valor total extenso: 

8 MESA DE PLASTICO   63,000 UNIDADE  129,67 8169,21 

 

Especificação : QUADRADA MONOBLOCO GOLD BRANCO 
70X70 CM 

     

 
Valor total extenso: 

9 CENTRAL DE AR 9000 BTUS   19,000 UNIDADE  2399,33 45587,33 

 
Valor total extenso: 

10 BEBEDOURO DE PE   25,000 UNIDADE  1266,33 31658,33 

 
Valor total extenso: 

11 FRIGOBAR 120 LTS COR BRANCO 110 VTS   3,000 UNIDADE  2391,33 7174,00 

 
Valor total extenso: 

12 MONITOR 21.5 LED PRETO   38,000 UNIDADE  1086,33 41280,65 

 
Valor total extenso: 

13 ESTABILIZADOR 1000 VA 115V PRETO .   35,000 UNIDADE  376,33 13171,66 

 
Valor total extenso: 

14 TECLADO USB   68,000 UNIDADE  54,33 3694,64 

 
Valor total extenso: 

15 MOUSE USB.   74,000 UNIDADE  29,33 2170,64 

 
Valor total extenso: 

16 PROJETOR OPTOMA HD28 HDR   3,000 UNIDADE  5749,67 17249,00 

 
Especificação : FULL HD 1080P DE 3.600 LUMENS 

     

 
Valor total extenso: 

17 TELA DE PROJEÇÃO COM TRIPÉ 2,43X1,82 CM   1,000 UNIDADE  860,00 860,00 

 
Valor total extenso: 

18 CPU INTEL CORE I3 4GB MEMORIA RAM, 256 
SSD   57,000 UNIDADE  2753,00 156921,00 

 

Especificação : 4-CORE, 8-THREADS, 3.6GHZ 4.3GHZ 
TURBO), CACHE 6MB. 

     

 
Valor total extenso: 

19 GELADEIRA 350 LITROS DUPLEX   6,000 UNIDADE  3633,00 21798,00 

 
Valor total extenso: 

20 CENTRAL DE AR 18.000 BTUS   13,000 UNIDADE  4296,00 55848,00 

 
Especificação : CENTRAL DE AR 18.000 BTUS 

     

 
Valor total extenso: 

21 CADEIRA ESCRITORIO ESTOFADA SIMPLES   104,000 UNIDADE  538,00 55952,00 

 
Valor total extenso: 

22 MESA PARA ESCRITORIO OVAL 8 LUGARES   11,000 UNIDADE  2683,00 29513,00 

 
Valor total extenso: 

23 PROJETOR MULTIMIDIA X36+3600 LUMENS 
WIRELESS   7,000 UNIDADE  5966,33 41764,33 

 
Valor total extenso: 

24 NOTEBOOK CORE I7 8GB RAM, 256 SSD TELA DE 
15,6 POLEGADAS   39,000 UNIDADE  5589,67 217997,01 

 
Especificação : 2.8GHz até 4.7GHz, cache de 12MB 

     

 
Valor total extenso: 

25 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER 
ELETROFOTOGRAFICO   41,000 UNIDADE  3299,67 135286,35 
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Especificação : Impressora com um alimentador automático 
de documentos para até 35 páginas para uso doméstico ou 
pequeno escritório, bandeja de capacidade para até 250 
folhas, conectividade através de rede sem fio ou Ethernet e 
faz impressões e cópias de até 30ppm. 

     

 
Valor total extenso: 

26 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER 
MONOCROMATICA DUPLEX   23,000 UNIDADE  5016,33 115375,66 

 

Especificação : Impressora Laser Monocromática, imprime, 
copia e digitaliza frente e verso sendo a copia e a digitalização 
no alimentador automático de documentos (ADF) em 
passagem única, ou seja, não precisa virar a folha para que o 
outro lado seja preenchido, possui capacidade de até 250 
folhas na bandeja padrão, 50 folhas na bandeja multiuso e 70 
folhas no ADF, dispositivos móveis, Ethernet e USB. Imprime 
e copia até 40 páginas por minuto e digitaliza frente e verso 
em preto até 56 imagens por minuto ou colorido 34 imagens 
por minuto. 

     

 
Valor total extenso: 

27 NOTEBOOK CORE I3 4GB RAM, 256 SSD TELA DE 

15,6 POLEGADAS   33,000 UNIDADE  3799,67 125389,01 

 
Especificação : (2Core / 4Theads, 1,2 a 3,4 GHz, 4 MB) 

     

 
Valor total extenso: 

28 CADEIRA ESCRITORIO GIRATORIA   52,000 UNIDADE  738,00 38376,00 

 
Valor total extenso: 

29 CADEIRA ESCRITORIO SECRETARIA   67,000 UNIDADE  723,00 48441,00 

 
Valor total extenso: 

30 ARMARIO ROUPEIRO DE AÇO 16 PORTAS PARA 
VESTIARIO   1,000 UNIDADE  2433,00 2433,00 

 

Especificação : produzido em chapa de aço tratada com 
antiferrugionoso com venezianas para ventilação e sem 
divisórias internas, fechamento das portas através de pitão 
para cadeado , cor cinza 

     

 
Valor total extenso: 

31 ARQUIVO DE AÇO C/04 GAVETAS   4,000 UNIDADE  1333,00 5332,00 

 
Valor total extenso: 

32 VENTILADOR DE TETO 3 HELICES   2,000 UNIDADE  376,67 753,33 

 
Valor total extenso: 

33 QUADRO DE AVISOS   6,000 UNIDADE  331,00 1986,00 

 

Especificação : MOLDURA ALUMINIO 200X120 CM, COM 
FELTRO VERDE 

     

 
Valor total extenso: 

34 VENTILADOR DE PAREDE   12,000 UNIDADE  358,00 4296,00 

 
Valor total extenso: 

35 NOTEBOOK CORE I3 4GB RAM, 256 SSD TELA DE 
14 POLEGADAS   20,000 UNIDADE  3516,67 70333,34 

 
Especificação : (2Core / 4Theads, 1,2 a 3,4 GHz, 4 MB) 

     

 
Valor total extenso: 

36 SCANNER   15,000 UNIDADE  3033,00 45495,00 

 

Especificação : Tipo de scanner: Alimentação vertical, scanner 
duplex colorido Fonte de luz: LED RGB de três cores 
Resolução de saída: de 75 a 1200 dpi Capacidade do 
alimentador 50 folhas Automático de documentos (ADF) 
Velocidade: 35 ppm / 70 ipm Tamanho do papel: máximo 21.6 
x 609.6 cm Peso do papel: de 27 ? 413 g/m² 4 botões: 
Detecção de alimentação dupla, Modo de digitalização lenta 
para papéis danificados, Scan, Parar Conectividade: USB 3.2 
Ciclo de trabalho: 4.000 folhas diárias Consumo de energia: 
17 W - Modo de Execução: 9.2 W - Inativo: 1,2 W - Desligado: 
0,1 W 

     

 
Valor total extenso: 

37 VENTILADOR DE PE 40CM COLUNA 6 PAS   29,000 UNIDADE  353,00 10237,00 

 
Valor total extenso: 

38 FOGÃO A GAS 4 BOCAS ELETRICO   4,000 UNIDADE  1321,33 5285,33 

 
Valor total extenso: 



Av. Jarbas Passarinho, S/N, Centro, CEP 68.525-000, Bom Jesus do Tocantins /PA 

 

 

39 CENTRAL DE AR 12000 BTUS   20,000 UNIDADE  2742,67 54853,34 

 
Valor total extenso: 

40 MICROFONE   16,000 UNIDADE  996,33 15941,33 

 

Especificação : Microfone omnidirecional, perfeito para o uso 
de vídeos. É projetado para smartphones, Filmadoras, 
gravadores de áudio, computadores, etc. O microfone de 
lapela apresenta um padrão de captação Omni, para 
cobertura total de 360 graus. Um integrado 6- metros de cabo 
com plugue de 3,5 mm de ouro de 4 polos. Pode se conectar 
diretamente aos smartphones e na maioria das câmeras. 
Padrão Polar :Omnidireccional - Transdutor: Condensador - 
Frequência De Resposta: 65hz 18khz - Sinal / Ruído: 74db 
Spl - Sensibilidade: 30db +/- 3 Db / 0db = 1v / Pa, 1khz. 
Impedância: 1000 Oh - Tipo Bateria: Lr44 - Dimensões:18,00 
Mmx 8,30 Mmx 8,30 Mm. 

     

 
Valor total extenso: 

41 CAMERA FOTOGRAFICA   1,000 UNIDADE  8882,57 8882,57 

 

Especificação : Câmera Mirrorless 16-50mm ILCE-6400L Tipo 
de câmera: Mirrorless ? Resolução: 2.36Mpx ? Tamanho da 
tela: 3 polegadas. 

     

 
Valor total extenso: 

42 KIT DE ILUMINAÇÃO   1,000 UNIDADE  1233,33 1233,33 

 

Especificação : 8 lâmpadas de 45w/ 1 lâmpada de 135w -- 
Voltagem: 110 Volts - - Dimensões do produto: 31 x 84 x 27 
cm 8.5 Quilogramas ASINB075SP3CM2 - Peso do produto: 
8.5 kg 

     

 
Valor total extenso: 

43 DIFULSOR   1,000 UNIDADE  1289,67 1289,67 

 

Especificação : Altura: 30cmLargura com a espuma: 4cm - 
Comprimento: 42 cm Raio interno: 46º - Raio externo: 52º - 
Espuma de alta densidade na cor cinza Tela antiestática 
cromada - Fixador para estante - Fixador para microfone - 
Sistema de regulagem. 

     

 
Valor total extenso: 

44 DRONE 4K   1,000 UNIDADE  10008,00 10008,00 

 

Especificação : conta com dois conjuntos de filtros ND, 
auxiliando no controle da exposição e oferecendo mais 
opções criativas. O conjunto ND 16/64/256 é ideal para ajustar 
a velocidade do obturador e sob condições de iluminação 
extremas, enquanto o conjunto 4/8/32 concede imagens 
vibrantes e intensas mesmo com valores baixos de ISO. 

     

 
Valor total extenso: 

45 PROJETOR DE IMAGEM   1,000 UNIDADE  3466,67 3466,67 

 

Especificação : Mais Brilho e Mais Cor: 3300 lúmens em 
branco e também em cores. Resolução nativa SVGA (800 x 
600 pixels). Ideal para apresentações. Altura do produto: 8.7 
centímetros, Largura do produto: 30.2 centímetros - 
Resolução da tela: 800 x 600 Número de portas USB 2.0 1 - 
Número de Conexões HDMI 1 - Voltagem: 110 Volt Fonte de 
alimentação: Energia elétrica - Peso do produto: 2.7kg 
Dimensões do produto: 24.9 x 30.2 x 8.7 cm 2.7 Quilogramas. 

     

 
Valor total extenso: 

46 IMPRESSORA MULTICOR   1,000 UNIDADE  3116,33 3116,33 

 

Especificação : Multicor -Altura do produto: 17.9 centímetros 
Largura do produto: 37.5 centímetros - Tipo de conexão: 
Wireless e Wi-Fi Direct Tecnologia de conexão: Wi-Fi - 
Número de portas USB 2.0 1 Fonte de alimentação AC/DC - 
Pilhas ou baterias inclusas: não Número de unidades: 1 - 
Peso do produto: 3.9 kg Dimensões do produto 34.7 x 37.5 x 
17.9 cm 3.9 Quilogramas. 

     

 
Valor total extenso: 

47 COMPUTADOR   1,000 UNIDADE  4399,33 4399,33 

 

Especificação : Processador Intel i5 650 - Memória 8GB 
DDR3 (2x4) - Disco Rígido 500GB - Placa de Vídeo NVIDIA 
GeForce GT 420 2GB DDR3 Windows 10 Home. - Fonte 
500w Real - Gabinete Gamer + LED - Conexão de Rede Cabo 
e Wirelles - Monitor: - Tela: 19" polegadas - Conexão: 
VGA/HDMI - Voltagem: Bivolt. 

     

 
Valor total extenso: 
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48 GRAVADOR   1,000 UNIDADE  1057,00 1057,00 

 

Especificação : Gravador Digital H1n Profissional Stereo - 
microfones X / Y do H1n capturam som estéreo de alta 
qualidade, suportando áudio de até 24 bits na amostragem 
taxas de 44,1, 48 ou 96 kHz em WAV e vários formatos MP3 
O H1n é alimentado por bateria e oferece até 10 horas de 
tempo de gravação 

     

 
Valor total extenso: 

49 CELULAR SMARTPHONE   1,000 UNIDADE  3150,00 3150,00 

 

Especificação : Smartphone memoria ram 6GB - Capacidade 
de armazenamento da memória: 6 GB Capacidade de 
armazenamento digital: 128 GB Tecnologia de conexão: USB 
? GPS - Tamanho de tela vertical: 6.67 Polegadas Tecnologia 
da tela: LCD - câmera: Traseira 48MP Dimensões do produto 
14 x 14 x 14 cm 300g 

     

 
Valor total extenso: 

50 JOGO DE MESA INFANTIL COM 4 CADEIRAS 
COLORIDAS   65,000 UNIDADE  293,00 19045,00 

 
Valor total extenso: 

51 CAIXA BAU INFANTILPARA BRINQUEDOS E 
OBJETOS   25,000 UNIDADE  93,00 2325,00 

 

Especificação : ALTURA 42 CM, LARGURA 33,6 CM, 
COMPRIMENTO 74,3 CM, PESO 11,33 KG 

     

 
Valor total extenso: 

52 CAIXA DE SOM AMPLIFICADA 15 POLEGADAS K1 
KSR 1000W   7,000 UNIDADE  2752,67 19268,67 

 
Especificação : MP3 BLUETOOTH BIVOLT 

     

 
Valor total extenso: 

53 APARELHO DE SOM MINI SYSTEM 220W   8,000 UNIDADE  907,00 7256,00 

 

Especificação : 220W RMS de potência dividido em duas 
caixas acústicas. função Multi Bluetooth função USB Direct 
Recording possui duas portas USB que possibilita ter até 02 
dispositivos conectados ao mesmo tempo. 

     

 
Valor total extenso: 

54 MESA DE PING PONG DOBRAVEL 15MM   14,000 UNIDADE  1056,67 14793,34 

 
Valor total extenso: 

55 CAMA ELASTICA   6,000 UNIDADE  1816,33 10898,00 

 

Especificação : Cama Elástica Preta e Azul 3,05m + Escada + 
Rede de Proteção Com zíper interno e externo Travas de 
segurança 

     

 
Valor total extenso: 

56 PISCINA DE BOLINHAS GRANDE 3X3   12,000 UNIDADE  1950,00 23400,00 

 
Especificação : COM 3.000 BOLINHAS 

     

 
Valor total extenso: 

57 TAPETES EMBORRACHADOS MONTAVEL 
COLORIDOS   35,000 UNIDADE  188,33 6591,66 

 
Especificação : TAMANHO 50 X 50 X 2MT 

     

 
Valor total extenso: 

58 TAPETE DE YOGA   65,000 UNIDADE  86,67 5633,36 

 

Especificação : 4.5MM PVC ECOLOGICO,ALTA QUALIDADE 
TAM: 183 x 60cm | 4.5mm | 1.1 kg 

     

 
Valor total extenso: 

59 RAQUETE PARA PING PONG OFICIAL   53,000 PAR      236,67 12543,35 

 
Valor total extenso: 

60 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL COLOR 
TANQUE USB WIFI CABO   24,000 UNIDADE  2373,33 56959,99 

 

Especificação :  Impressora multifuncional capaz de imprimir, 
copiar e digitalizar com uma tela LCD de 1.2, visores dos 
níveis de tinta na parte frontal e capacidade de imprimir sem 
bordas, que possua um sistema de tinta híbrido que utiliza 
tinta preta pigmentada para textos mais nítidos, e tinta 
colorida com corante para imagens com cores vibrantes e 
visualmente impactantes. 

     

 
Valor total extenso: 
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61 FOGÃO INDUSTRIAL 4 BOCAS BAIXA PRESSÃO 
COM FORNO   10,000 UNIDADE  3126,67 31266,67 

 
Especificação : COM ACENDIMENTO ELETRICO 

     

 
Valor total extenso: 

62 CLIMATIZADOR PORTATIL INDUSTRIAL 65 
LITROS 110V   8,000 UNIDADE  2566,00 20528,00 

 
Valor total extenso: 

63 GELADEIRA DUPLEX FROST FREE TOP 
FREEZER 350LT 110V   7,000 UNIDADE  4233,00 29631,00 

 
  

64 FREEZER HORIZONTAL 2 PORTAS, 568 LITROS 
110V   11,000 UNIDADE  5829,33 64122,66 

 
Valor total extenso: 

65 CENTRAL DE AR 30.000 BTUS   8,000 UNIDADE  7499,33 59994,66 

 
Valor total extenso: 

66 BEBEDOURO DE PE, COR BRANCO   12,000 UNIDADE  1219,33 14632,00 

 

Especificação : Modo de Utilização: Galão (vendido 
separadamente) Capacidade de Fornecimento de Água 
Gelada: Até 3,5 litros/hora d Desempenho: Alto Indicado para: 
Uso doméstico e institucional (de acordo com NBR 13972 
Sistema Easy Open removível: Faz a abertura automática do 
garrafão Alças Laterais: Facilita o transporte e deslocamento 
para limpeza Termostato: frontal com controle gradual de 
temperatura Controla a temperatura da água gelada entre 5°C 
e 15°C Cor: Branco Refrigeração por compressor: Água 
gelada até nos dias mais quentes Baixo consumo de energia 
Sim 

     

 
Valor total extenso: 

67 MAQUINA DE COSTURA RETA   10,000 UNIDADE  1799,33 17993,33 

 

Especificação : 10 pontos e 01 casa de botão Braço livre que 
facilita a costura em mangas, punhos e barras. Costura com 
agulha dupla que faz costuras paralelas e aplicações como 
nervuras. Ajuste manual de pressão da sapatilha que permite 
umajuste fino da pressão para cada tipo de tecido. Estrutura 
interna de metal que aumenta a estabilidade na costura. Base 
com revestimento em aço inox que protege a base e facilita a 
passagem do tecido. Velocidade de até 1.100 pontos por 
minuto da costura. Ajuste da largura dos pontos que permite 
fazer os pontos com larguras variadas. Ajuste do comprimento 
do ponto que permite fazer os pontos com comprimentos 
variados. 

     

 
Valor total extenso: 

68 MAQUINA DE COSTURA OVERLOCK   10,000 UNIDADE  2398,00 23980,00 

 

Especificação : Overloque de uma agulha, três fios, alta 
rotação, lubrificação automática, cárter blindado com menor 
ruído e menor vibração e mecanismo rolamentado. Ideal para 
tecidos leves, médios e pesados. Usada na união de tecidos e 
decorações em malha. O sistema de lubrificação permite 
lubrificar com mais precisão, evitando desgaste e super 
aquecimento nas peças. Consequência: aumento da vida útil 
da máquina. As tampas laterais e frontais recebem juntas uma 
cola especial que permite a vedação perfeita do sistema de 
lubrificação, evitando assim, possível vazamento de óleo e 
manchas nos tecidos. O Carter é revestido por um material 
impermeável que evita qualquer tipo de vazamento de óleo. 
Tipo de agulha: DCX27 Velocidade máxima: 6500 rpm 
Largura do chuleado: 4 mm Tamanho do ponto: 0,5 a 5,3 mm 
ESPECIFICAÇÃO: Agulhas: 1 Modelo da Agulha DCx27 Tipo 
de Motor: Convencional ou econômico Tamanho do Ponto: 0 - 
5mm Looper: 2 Tipo de Lubrificação: Automática Transporte: 
Simples (Dente) Velocidade: 6000 PPM Voltagem: Bivolt 
chaveado (110V e 220V) 

     

 
Valor total extenso: 

69 MAQUINA DE BORDADO   5,000 UNIDADE  5133,00 25665,00 
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Especificação : Maquina que conte com um display de LCD 
colorido de 3,2 polegadas, que permite uma melhor 
visualização e aplicação dos seus bordados. Um número 
maior de fontes incorporadas em sua memória, totalizando 11 
fontes diferentes capacidade de conexão com computadores 
através da sua entrada USB sistema de avanço e retrocesso 
de pontos um reforçado braço de bordado com estrutura de 
alumínio e um sistema de voltagem autovolt, desta forma você 
não precisa se preocupar com qual tomada utilizar o seu 
equipamento. 

     

 
Valor total extenso: 

70 CORTINA DE AR   12,000 UNIDADE  1479,67 17756,00 

 

Especificação : Voltagem (V): 220Frequência (Hz): 60Fase: 
MonofásicoCor: BrancoSaída de ar efetiva (cm): 150Regula 
velocidade do ar: SIMNível de Ruído Unidade Interna (dB): 
57-59Altura máxima de instalação (m): 3Potência Elétrica 
Consumida - Refrigeração (W): 280Dimensão (L x A x P) mm 
(Sem Embalagem): 1500x210x190Peso liquido (Kg): 
14,7Dimensão (L x A x P) mm (Com Embalagem): 
1540x250x220Peso Bruto (Kg): 16,1Modelo: ACF15S5* As 
dimensões da Unidade Externa Condensadora não incluem a 
tampa da válvula. Considerar entre 10 à 15cm a mais.As 
imagens apresentadas deste produto são ilustrativas e podem 
sofrer variações de acordo com a iluminação, 
resolução/configuração do seu monitor, ou até mesmo, 
percepção visual. Em caso de dúvida, entre em contato 
conosco. 

     

 
Valor total extenso: 

71 BEBEDOURO INDUSTRIAL TOP100 2T 220V   6,000 UNIDADE  2836,00 17016,00 

 
Valor total extenso: 

72 MAQUINA DE COSTURA ZIGUE ZAGUE   6,000 UNIDADE  1429,33 8576,00 

 
Valor total extenso: 

73 TENDA PIRAMIDAL 4X4   3,000 UNIDADE  3916,67 11750,00 

 
Especificação : COBERTURA E ESTRUTURA 

     

 
Valor total extenso: 

74 TENDA SANFONADA 3X3   3,000 UNIDADE  1449,67 4349,00 

 
Especificação : LONA TD1000 (PVC) 

     

 
Valor total extenso: 

75 TENDA PIRAMIDAL 5X5   2,000 UNIDADE  5266,67 10533,33 

 
Especificação : COBERTURA E ESTRUTURA 

     

 
Valor total extenso: 

     

Total : 2325909,02 

Valor total da proposta por extenso : 

DOIS MILHÕES TREZENTOS VINTE E CINCO MIL, NOVECENTOS E NOVE REAIS E DOIS CENTAVOS 
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ANEXO II  
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 9/2022-027 
 

O(A) «UNID_GEST», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
«ENDERECO_UNIDADEGESTORA», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº «CGC_PREFEITURA», 
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO» e, de outro lado a firma 
____________________., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ______________, estabelecida 
________________________________doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
neste ato representada pelo Sr.(a) ____________________________, portador da Cédula de 
Identidade nº ______ SSP/__ e CPF (MF) nº _________________,têm entre si justo e 
avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do 
Pregão nº ________ e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 
8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1. O presente Contrato tem como objeto «OBJETO_LICITADO» 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
1.    O valor deste contrato,  de R$.............................(..................................). 
 
2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta 
apresentada pela CONTRATADA no Pregão _________ e na Cláusula Primeira deste 
instrumento são meramente estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE 
qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 
1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão SRP nº    __________, 
realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas 
demais normas vigentes. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 
54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
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1. O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA», com validade e 
eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 
1. Caberá ao CONTRATANTE: 
 
 1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a entrega dos produtos; 
 
 1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 
 
 1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 
 
 1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 
 
 1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Serviço de Almoxarifado; 
 
 1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 
 
 1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos 
e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
1. Caberá à CONTRATADA: 
 
 1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
dos serviços, tais como: 
 
  a) salários; 
  b) seguros de acidentes; 
  c) taxas, impostos e contribuições; 
  d) indenizações; 
  e) vales-refeição; 
  f) vales-transporte; e 
  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 
 1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, 
porém sem qualquer  vínvulo empregatício com o órgão; 
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 1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à 
boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 
 
 1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
CONTRATANTE; 
 
 1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE; 
 
 1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 
propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante o fornecimento do produto; 
 
 1.7 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo 
com a necessidade e o interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o 
recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado; 
 
 1.8 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo 
Serviço de Almoxarifado; 
 
 1.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 
 
 1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão nº ______. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
 
 1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE; 
 
 1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou em 
conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
 
 1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência; e 
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 1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da adjudicação deste Contrato. 
 
2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 
para com o CONTRATANTE. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
 
 1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 
 
 1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo 
se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 
 
 1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto 
deste Contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, 
representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
 
2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para 
esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) «UNID_GEST», em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, 
durante o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que 
for necessário. 
 
 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
 
1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do 
Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
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1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA». 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 
1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 
pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque 
nominal ap fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos 
junto a(o) «UNID_GEST». 
 
2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias 
de comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original 
ou em fotocópia autenticada. 
 
3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com 
as especificações apresentadas e aceitas. 
 
4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
 
5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 
 
6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP  =  Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX)   
    ____ 
    365 
 
I = (6/100) 
    _______ 
      365 
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I = 0,0001644 
 
TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 
 
 6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser 
apresentada posteriormente. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que 
haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme 
disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 
contratado. 
 
3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo 
as supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
 1.1 - advertência; 
 
 1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 
inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
oficial; 
 
 1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender 
totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da 
Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial; 
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 1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à 
solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula 
Sétima deste Contrato, recolhida no prazo mximo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial; 
 
 1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do do(a) «UNID_GEST», por até 2 (dois) anos. 
 
2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 
 
 2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
 
 2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 
 
 2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 
 
 2.4 - fizer declaração falsa; 
 
 2.5 - cometer fraude fiscal; 
 
 2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 
 2.7- não celebrar o contrato; 
 
 2.8- deixar de entregar documentação exigida no certame; 
 
 2.9- apresentar documentação falsa. 
 
3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 
sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
 
4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta 
Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
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1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
 
 2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 
CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
 
 2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 
 
 2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
 3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 
 
1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº _____, cuja realização decorre da 
autorização do Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da CONTRATADA. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias 
de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 
pelas representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 
abaixo. 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», em ___ de ______________ de ____. 
 

_______________________  ______________________ 
  CONTRATANTE                  CONTRATADA(O) 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1.___________________________  
 
                                                                                                                                                                                          
2.___________________________ 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS   PREGÃO 

ELETRÔNICO  SRP Nº 9/2022-027 

 
 

Pregão Eletrônico SRP  nº , Empresa: [Nome da Empresa] CNPJ: [CNPJ da 
empresa] Endereço: [Endereço da empresa]              Telefone: [Telefone da empresa] 
E-mail: [Endereço eletrônico da empresa] Dados Bancários: [Dados Bancários da 
empresa] 

 
 

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico SRP n°.  e seu
s 

Anexos, 

apresentamos proposta no valor total de R$
 [val
or 

 por extenso
], 

conformetabela abaixo:    

 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE MARCA V. UNIT. R$ V.TOTAL R$ 

       

     Total :  

 

Validade da proposta: 
 

Declaramos estar de acordo com todos os termos do edital e seus respectivos anexos. 
 

Observações: 
 

1. A licitante deverá ajustar a tabela acima de acordo com o(s) item(ns) para o(s) 
qual(is)está apresentando a proposta, quando for o caso. 

 

2. Emitir em papel que identifique a licitante. 

 
 

Local e data 
 

 

Assinatura e carimbo 
(Responsável da empresa) 
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ANEXO IV  
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDORES NO QUADRO  PESSOAL DA 

EMPRESA LICITANTE. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2022-027 

 
 
 
 
 
 

(Razão social), CNPJ nº (informar), com sede à (endereço completo), em cumprimento ao 
Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 9/2022-027. DECLARA, sob as penas da Lei que não 
possui em seu quadro de pessoal, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado 
do Poder Executivo Municipal, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, 
administrativas ou societárias. 

 
 

Município de  ______________ de ____________ de ______________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

(assinatura do representante legal do Licitante) 
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ANEXO V 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2022-027 
 

Pregão Eletrônico SRP Nª 9/2022-027 

 Órgão Gerenciador: XXXXXXXXXXXXXXX 

Local de entrega: Conforme item 2 do Anexo I – Termo de Referência do Pregão Eletrônico 
em destaque. 

 
No dia de 2022, o Município de Tracuateua, por intermédio da PREFEITURA 
MUNICIPAL, localizada Rua , s/n,  Bairro: Centro, CEP: 68.647-000 – 
Tracuateua/PA,  CNPJ: XXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo  Sra. 
XXXXXXXXXXXXX, portador do RG n°. xxxxxx SSP/PA e CPF n°. xxx.xxx.xxx-xx , nos 
termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 
e demais normas legais aplicáveis, em face da classificaçãoda proposta apresentada no 
Pregão Eletrônico nº 9/2021-XXXXX, RESOLVE registrar o preçoofertado pelo Fornecedor 
Beneficiário    , localizado      , 
inscrito no CNPJ sob o nº  , representado pelo    , inscrito(a) 
no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº em conformidade com as 
disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto registro de preços para eventual aquisição de material permanente 

(mobilia em geral) objetivando atender as necessidades da Prefeitura Municipal suas Secretariais 
do município de Bom Jesus do Tocantins. conforme tabela de itens do item 2 desta Ata de Registro 
de Preços, assim como a proposta vencedora e todas as especificações técnicas constantes do edital, 
independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos-telefone e e-mail, representante) 

Item 
doTR 

Especificação completa 
(Conforme termo de 
referência) 

Marca Unidade Quant. Valor Unitário 
(R$) 

ValorTotal 
(R$) 

1       

2.2. VALIDADE DA ATA 
2.3. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 
meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do 
vencimento. 
3. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 
3.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
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superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 

 
3.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 
3.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 
3.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
3.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

 
3.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedornão puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
3.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 

 
3.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
3.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogaçãodesta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
3.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 
3.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 
3.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

3.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

 
3.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 
3.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.7.1, 3.7.2 e 3.7.4 
seráformalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
3.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
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decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

 
3.9.1. Por razão de interesse público; ou 

 
3.9.2. A pedido do fornecedor. 

 
4. CONDIÇÕES GERAIS 

 
4.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 
ANEXO AO EDITAL. 

 
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços,inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo(a) representante legal da 
XXXXXXXXXXXXXX, de Bom Jesus do Tocantins/PA e do Fornecedor Beneficiário do 
Registro de Preços. 

 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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